
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0015496-57.2014.815.0011 –  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Thalisson Alves de Lacerda
ADVOGADA: Joilma de Oliveira F. A. Santos  
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO  (ART. 157,  CAPUT,
DO  CP).  CONDENAÇÃO.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  INQUESTIONÁVEIS. CONFISSÃO
EXTERNADA PERANTE  A AUTORIDADE  POLICIAL.
RETRATAÇÃO  EM  JUÍZO.  IRRELEVÂNCIA.
COMPROVAÇÃO  POR  TESTEMUNHA  OUVIDA  EM
JUÍZO.  PENA-BASE. CRITÉRIO TRIFÁSICO
DEVIDAMENTE ANALISADO, CONSOANTE OS
REQUISITOS DOS ARTS. 59 E 68 DO CÓDIGO PENAL.
REPRIMENDA IRRETOCÁVEL. DESPROVIMENTO.

- Correta  a  condenação  quando devidamente  demonstrada a
materialidade  e  autoria  do  delito.  Ademais,  tem  validade  a
confissão  externada  perante  autoridade  policial,  mesmo  que
retratada  em  juízo,  notadamente  quando  essa  confissão
extrajudicial  foi  corroborada  por  depoimento  de  testemunha
colhido em Juízo.

- Se o magistrado obedeceu à operação trifásica de fixação da
pena, com base em seu poder discricionário, sob a observância
dos  limites  previstos  em  lei,  não  há  falar  em  injustiça  no
quantum  da  reprimenda  corporal,  mormente  quando  esta  é
fixada  no  mínimo  legal,  não  restando  evidenciada  qualquer
causa de diminuição da pena.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Thalisson Alves de
Lacerda contra a sentença (fls. 79/82) proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal
da Comarca de Campina Grande, que, após desclassificação do tipo penal apontado na
denúncia (art.  157,  §  2º,  I  e  II,  do CP),   julgou procedente em parte  a  ação penal
proposta,  tendo-o  condenado,  com fulcro  no  art.  157,  caput,  do  CP,  à  pena  de  04
(quatro) anos de reclusão, em regime inicialmente aberto, além do pagamento de 10
(dez) dias-multa, à base de 1/30 do salário mínimo nacional vigente à época do fato.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  90/93),  o  apelante  aduz,  em
síntese, que não há, nos autos, prova cabal de que o acusado tenha praticado o delito.
Insurge-se, ainda, contra a pena aplicada pelo magistrado a quo. 

O representante do Ministério Público, em suas contrarrazões,
pugnou pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da sentença recorrida (fls.
94/96). 

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 102/105,
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Exsurge do caderno processual que o apelante foi denunciado
pela prática do delito previsto no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, uma vez que, no
dia  23.11.2013,  por  volta  da  16h30min,  na  Farmácia  Dias,  situada  no  Bairro  das
Malvinas, na cidade de Campina Grande, teria, junto com um outro indivíduo, mediante
violência e grave ameaça, a partir do emprego de arma, anunciado o assalto e subtraído
a quantia R$ 274,00 (duzentos e setenta e quatro reais).

O  Juiz  de  primeiro  grau,  quando  da  prolação  da  sentença,
entendeu não estarem presente  qualquer  circunstância  qualificadora,  razão pela  qual
desclassificou tipo penal descrito na denúncia para roubo simples (art. 157, caput, CP).

Afirma o recorrente que não há, nos autos, prova cabal de que
tenha concorrido  para  prática  delituosa  acima esmiuçada,  razão pela  qual  pleiteia  a
reforma da decisão. 

Apesar  das  alegações  lançadas  pela  apelante,  entendo  que  a
decisão guerreada não merece retoques, uma vez que o Juiz de primeiro grau apresentou
argumentos sólidos para justificar a condenação do acusado.

No  caso  em  tela,  a  testemunha  Jefferson  David  da  Silva
Sampaio,  no  depoimento  prestado  perante  a  autoridade  judicial  (mídia  fls.  63),
corroborando o que foi dito perante a autoridade policial (fls. 21), foi bastante enfático
quando afirmou que reconhecia o acusado como o autor da prática delituosa. 



Assim, diferentemente do que foi alegado nas razões recursais,
há, nos autos, provas aptas a fundamentar a condenação. Ademais, a confissão externada
pelo réu perante a autoridade policial, foi corroborada por prova testemunhal ouvida em
Juízo, não havendo qualquer indicativo de que o réu sofreu qualquer tipo de coação.
Sobre o tema, destaca-se precedente do Superior Tribunal de Justiça: verbis,

PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO. CRIME DE ROUBO. PEDIDO DE OITIVA DE TESTEMUNHA.
INTEMPESTIVIDADE.  AUTORIA.  CONFISSÃO  INQUISITORIAL
POSTERIORMENTE  RETRATADA  EM  JUÍZO.  COMPROVAÇÃO  POR
TESTEMUNHAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
CRIME  DE  RECEPTAÇÃO.  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
DESNECESSIDADE  DE  APREENSÃO  E  PERÍCIA.  DOSIMETRIA.
QUANTIDADE  DE  CAUSAS  DE  AUMENTO  DE  PENA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA 443 DO STJ. 1.
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso  próprio,  sob  pena  de  desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese
em que se concede a ordem de ofício. 2. Esta Corte possui entendimento de
que não há constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de oitiva de
testemunha feito intempestivamente. 3. É plenamente possível a condenação
baseada  em  confissão  extrajudicial  retratada  em  juízo,  desde  que
corroborada  por  outros  depoimentos  colhidos  na  fase  instrutória. 4.  A
Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, pacificou o
entendimento de serem dispensáveis a apreensão da arma e a realização de
exame pericial para que incida o aumento na pena por uso de arma em
roubo, quando existirem nos autos outros elementos probatórios que levem a
concluir pela sua efetiva utilização no crime. 5. "O aumento na terceira fase
de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta,  não sendo suficiente para a sua exasperação a
mera indicação do número de majorantes". Inteligência da Súmula 443 do
STJ. 6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício. (STJ, HC
173.216/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado
em 16/12/2014, DJe 02/02/2015)     

No  tocante  à  pena,  vislumbro  que  a  mesma já  foi  fixada  no
patamar mínimo, razão pela qual incabível a diminuição da pena abaixo do mínimo
legal, já que não restou demonstrada a presença de qualquer causa de diminuição da
pena. 

Ante o exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria
de Justiça, NEGO  PROVIMENTO AO APELO,  mantendo incólume os termos da
sentença prolatada pelo Juízo monocrático.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência  da
Câmara Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, os excelentíssimos senhores
desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, revisor e José Guedes Cavalcanti Neto
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva).



Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 1º de setembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


